
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 398.631 - SP (2017/0103085-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DOUGLAS SCHAUERHUBER NUNES  - SP332595 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX FERREIRA GUIMARAES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. FURTO QUALIFICADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, notadamente pelo fato de o paciente ostentar 
antecedentes criminais, circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar 
a fim de garantir a ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração 
delitiva (precedentes).

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 03 de agosto de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 398.631 - SP (2017/0103085-4)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em favor de ALEX 

FERREIRA GUIMARAES, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, nos autos do HC n. 2031712-81.2017.8.26.0000, assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS - FURTO QUALIFICADO - Liberdade 
provisória. Impossibilidade. Decisão devidamente motivada acerca da 
necessidade da custódia cautelar. Gravidade concreta do delito. 
Multirreincidência do acusado - Ameaça à garantia da ordem pública. 
DENEGAÇÃO DA ORDEM" (fl. 11).

No presente writ, sustenta a impetrante que "O paciente foi preso em 19 de 

fevereiro de 2017 pela prática, em tese, do crime de furto qualificado, vez que segundo 

consta no auto de prisão em flagrante, teria sido surpreendido na condução de um 

caminhão furtado. [...] No caso em questão, a Colenda Câmara do TJSP denegou a 

ordem em decisão sem qualquer fundamentação concreta, motivo pelo que se tem, 

portanto, verdadeira decisão não fundamentada" (fl. 2).

Requer, por tais razões, a revogação da prisão preventiva decretada em 

desfavor do paciente.

A liminar foi indeferida à fl. 35.

As informações foram prestadas às fls. 42-63.

O Ministério Público Federal, às fls. 67-70, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ ou, caso conhecido, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 398.631 - SP (2017/0103085-4)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
FURTO QUALIFICADO. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal. 

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente pelo fato de o 
paciente ostentar antecedentes criminais, circunstância 
apta a justificar a imposição da segregação cautelar a 
fim de garantir a ordem pública, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva (precedentes).

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem da ordem de ofício.

Pois bem. Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
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penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A fim de delimitar a quaestio, transcrevo o seguinte excerto da r. decisão que 

decretou a custódia cautelar do paciente, in verbis:

"DECIDO. Não obstante o crime não ter sido cometido mediante grave 
ameaça ou violência contra pessoa, observo a presença do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis que permitem concluir pela necessidade da manutenção da prisão 
preventiva do autuado. Examinando o auto de prisão em flagrante observa-se que o 
averiguado foi preso logo em seguida e preenche os requisitos legais e constitucionais 
para conversão da prisão em flagrante em preventiva frente ao disposto no art. 312 do 
CPP. destacando o modus operandi, a reiteração delitiva e o vício do averiguado, que 
demonstram sua periculosidade. O Boletim de Ocorrência e os depoimentos que instruem 
o flagrante demonstram a materialidade e os indícios suficientes da autoria. Quanto a 
manutenção da segregação, entendo que ela se sustenta em garantia da ordem pública 
e da instrução criminal e para aplicação da Lei Penal. Neste caso é admissível a prisão 
preventiva. Não há nos autos comprovação da efetiva identidade do autuado, o que 
justifica a manutenção da prisão nos termos do art. 313, parágrafo único do Código de 
Processo Penal. Não é possível saber, ainda, se ele reside ou não no local indicado, o 
que colocará em risco a instrução e futura aplicação da lei penal caso solto. Não há, 
ainda, mesmo, qualquer comprovação de trabalho lícito por parte do autuado, fato 
desabonador, que pode colocar em risco a instrução e futura aplicação da lei penal. 
Quanto á instrução, também há elementos que indicam que se colocado em liberdade 
acabará frustrando o processamento da infração, vez que de acordo com fatos concretos 
verifica-se que o averiguado ostenta antecedentes criminais. Necessário, por este 
prisma, a prisão cautelar ao menos por enquanto. Ante o exposto, com fundamento legal 
nos artigos 311. 312 e 313 do CPP., CONVERTO a prisão em flagrante em PRISÃO 
PREVENTIVA de Alex Ferreira Guimarães da Costa [...]" (fl. 17, grifei).

Ora, da análise do excerto acima transcrito, observa-se que a segregação 

cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, 

em virtude do fundado receio de reiteração delitiva, já que a existência de antecedentes 

criminais, revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, sendo 

imperiosa a imposição da medida extrema.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO TENTADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE AUTORIA. QUESTÃO 
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NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

[...] 
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada por dados de sua vida pregressa, 
notadamente por responder a outra ação penal. A prisão preventiva, 
portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

6. Nos termos da orientação desta Corte, inquéritos  
policiais  e processos  penais  em andamento, embora não  possam 
exasperar a pena-base (Súmula 444/STJ), constituem  indicativos de risco 
de reiteração delitiva, justificando a decretação ou a  manutenção  da 
prisão preventiva para garantia da ordem pública.

7. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

8. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 394.477/TO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/5/2017, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE E 
GUARDA DE INSTRUMENTOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO 
DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. ORDEM DENEGADA. RECOMENDADA CELERIDADE NA 
TRAMITAÇÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
em assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
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do CPP.
2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 

contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, ante o risco de reiteração delitiva do 
acusado (que responde a outros processos criminais pela suposta prática 
de furto, homicídio e tráfico de drogas). Há, portanto, elementos hábeis 
a justificar a segregação cautelar.

3. Por idênticas razões, as medidas cautelares diversas da 
prisão não constituem instrumentos eficazes para obstar a reiteração da 
conduta delitiva.

[...]
6. Ordem denegada, com recomendação ao Juízo da 2ª Vara 

Criminal da Comarca de Maracanaú - CE de que imprima celeridade na 
tramitação da Ação Penal n. 0001308-13.2016.8.06.0117" (HC n. 
372.748/CE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
24/5/2017, grifei).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0103085-4 HC 398.631 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030306320178260320  20170000238596  20317128120178260000  30306320178260320

EM MESA JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DOUGLAS SCHAUERHUBER NUNES  - SP332595 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX FERREIRA GUIMARAES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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